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    No passado foi a lei do patrão; hoje é a lei do Estado;




    No futuro será a lei das partes.
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    PREFÁCIO




    Ao alcançar a 10ª edição, comemorando 80 anos de vigência da CLT, convidei para dividir a autoria desta obra o grande amigo e ilustre jurislaborista Luiz Felipe Bruno Lobo. 




    Lobo, além de atuar como Desembargador do TRT15 com eficiência e competência, é uma das poucas pessoas que conheço capaz de ler um texto de lei ou doutrina e interpretar na velocidade da sua incomensurável inteligência jurídica. Eu, após duas ou até três leituras com esforço e dedicação, consigo compreender razoavelmente o que ali estava escrito. 




    O Texto Consolidado, ao atingir seu octogenário aniversário de vida, passou por inúmeras alterações e mudanças substanciais que influenciaram diretamente as relações de trabalho. Além, claro, das mais diversas interpretações dos Tribunais Regionais e Superior do Trabalho que restaram por adaptar a lei à modernidade que vivenciamos numa era em que a tecnologia e o ambiente virtual tomaram de assalto o universo que norteia as atividades laborais e a operacionalização do próprio Judiciário Trabalhista.




    Nessa edição comemorativa que chega ao mercado editorial publicada pela tradicional editora FREITAS BASTOS, além da sempre valiosa contribuição da Dra. Gabriella Salgado na organização e atualização das leis, a obra vem “abençoada” pela participação do Desembargador Lobo. Tratando-se de autores com atuação destacada no Poder Judiciário, cuja experiência acumulada soma aproximados 40 anos de dedicação como operadores do Direito, certamente o leitor poderá contar com a transferência de preciosos conhecimentos sobre a ciência que envolve as relações entre o Capital e o Trabalho no Brasil. 




    Luciano Viveiros




    Conheci o Prof. Luciano Viveiros em 1991, apresentado por um saudoso amigo em comum, o Desembargador do TRT1, Dr. José Ricardo Damião de Araújo Areosa, que nos deixou precoce e tristemente em 2013. A empatia foi imediata. A comunhão de ideias e inspirações idem. E já naquele mesmo ano organizamos um simpósio de direito do trabalho que contou com doutas figuras do mundo do direito do trabalho, tais como o Ministro Dr. Almir Pazzianotto Pinto, o jurista e professor Dr. Arion Saião Romita (1935-2022), o advogado Dr. Benedito Calheiros Bonfim (1917-2016), entre outros nomes ilustres. Diria que aquele foi o momento de batismo desta amizade que já tem mais de três décadas. Viveiros sempre me surpreende com seu jeito de ser e agir. Costumo brincando dizer que nasci para barnabé. Isto porque sou homem das rotinas, da estabilidade de todas as coisas, avesso a novidades que alterem meu cotidiano e as ideias, quando as tenho, são sempre no plano intelectual abstrato. Sou um magistrado típico. Viveiros é exatamente o oposto. Nasceu para a advocacia, para os desafios e embates, iniciativas inéditas de ideais nobres, ações várias e tem o especial dom de contagiar alegremente os que o rodeiam com suas ideias entusiasmantes. Assim é que me surpreendeu uma vez mais ao convidar para com ele rever esta sua obra, dando franca liberdade para escrever e reescrever, expondo os entendimentos dos quais compartilhamos, efetuar a atualização doutrinária decorrente das alterações legais recentes para lançamento no dia 3 de maio de 2023 – oportunidade que a Consolidação terá completado 80 anos – durante seminário nacional que organizamos ativamente.




    Mas não foi só de minha lavra a atualização. Com maior enfoque na parte de direito material atuou Viveiros, enquanto eu estive mais afeto à parte do direito processual. A atuação legislativa, inclusive dos anexos, esteve aos indispensáveis cuidados da Dra. Gabriella Salgado, a quem desde já consigno nossos especiais agradecimentos, inclusive pelo trabalho de revisão dos textos e sugestões apresentadas.




    Então, ao público, apresentamos esta que é a décima edição da obra CLT COMENTADA, que nasceu das mãos do advogado e professor Luciano Viveiros, e que vem agora em sua edição comemorativa e autoria compartilhada. 




    Luiz Felipe Bruno Lobo


  




  

    EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO




    Sr. Presidente da República:




    Tenho grande honra de apresentar a Vossa Excelência o projeto definitivo de Consolidação das Leis de Proteção ao Trabalho, relevante cometimento jurídico e social, cuja redação última foi procedida, havendo sido escrupulosamente apreciadas as sugestões e emendas propostas ao anteprojeto, após uma verdadeira autocrítica, que a própria Comissão efetuou, do texto original divulgado pelo Diário Oficial de 5 de janeiro do corrente ano.




    

      	(…) (Ignoramos porque em nenhuma das edições desta norma consta o item “1”).




      	A Comissão cotejou e julgou cerca de dois mil reparos, observações ou comentários feitos à Consolidação.




      	Peço vênia a Vossa Excelência, preliminarmente, para ressaltar o esforço, a cultura, a inteligência com que, no desempenho da difícil incumbência, se houve os signatários do Relatório incluso no aprofundado exame da matéria.




      	Durante quase um ano, em longas reuniões diárias, entregaram-se à tarefa complexa e ilustre, com uma dedicação e um espírito público que bem demonstram o patriotismo que os inspirou. Desejo, por isso, antes de mais nada, e perante V. Exa., patentear o meu reconhecimento e a minha admiração por esses notáveis colaboradores da obra ministerial.




      	É da mais alta significação social e merece uma referência especial o interesse suscitado pela divulgação do anteprojeto.




      	Juristas e magistrados, entidades públicas, empresas privadas e associações culturais concorreram com a judiciosa reflexão de sua experiência para sugerir um ou outro retoque.




      	Revelando, não só a repercussão alcançada pelo monumento legal projetado, mas, principalmente, uma vigorosa consciência sindical – prova plena de um regime social já radicado – manifestaram-se as classes de empregadores e de empregados, através das respectivas instituições representativas. Esta foi, na realidade, a contribuição mais palpitante, trazida à Comissão, quer pelo teor original da discussão das teses, quer pela eficiência patente do sistema paritário de equilíbrio social, evidenciando-se, do contraste de interesses, sob a luz de um pensamento público de bem comum, a fórmula de composição harmônica das forças do capital e do trabalho.




      	A Consolidação corresponde a um estágio no desenvolvimento do progresso jurídico.




      	Entre a compilação ou coleção de leis e um código – que são, respectivamente, os momentos extremos de um processo de corporificação do direito – existe a consolidação, que é a fase própria da concatenação dos textos e da coordenação dos princípios, quando já se denuncia primeiro o pensamento do sistema depois de haverem sido reguladas, de modo amplo, relações sociais em determinado plano da vida política.




      	Projetada a ação do Estado em várias direções, para atender ao tratamento de situações especiais e constantes em uma mesma órbita jurídica, impõe-se, desde o instante em que se surpreende a unidade interna desses problemas, perscrutar a sua inteligência ordenadora, que será então a ratio legis do sistema normativo necessário.




      	Esse o significado da Consolidação, que não é uma coleção de leis, mas a sua coordenação sistematizada.



      Não é apenas um engenho de arquitetura legislativa, mas uma recapitulação de valores coerentes, que resultaram de uma grande expansão legislativa, anterior, em um dado ramo de direito.






      	É o diploma do idealismo excepcional do Brasil orientado pela clarividência genial de V. Exa., reajustando o imenso e fundamental processo de sua dinâmica econômica, nas suas relações com o trabalho, aos padrões mais altos de dignidade e de humanidade da justiça social. É incontestavelmente a síntese das instituições políticas estabelecidas por V. Exa. desde o início de seu governo.




      	Empenhou-se, por isso, a Comissão na articulação dos textos legais vigentes, na exata dedução dos princípios, na concordância essencial das regras, na unidade interna do sistema. As lacunas preenchidas propuseram-se a tornar explícitas verdades inerentes às leis anteriores. Algumas inovações aparentes não passam de necessárias consequências da Constituição. As omissões intencionalmente ocorridas restringiram-se a excluir do conjunto as leis tipicamente transitórias e que, para atender a situações de emergência decorrentes do estado de guerra, ficaram à margem dos postulados do nosso direito social.




      	O que importa salientar é ter havido a preocupação dominante de subordinação às leis preexistentes e não como se procedesse à organização de um código, para o qual se permite modernamente a originalidade inicial e onde é mesmo espontânea e essencial a livre criação do direito, sem qualquer dependência do regime vigente.




      	A Consolidação representa, portanto, em sua substância normativa e em seu título, neste ano de 1943, não um ponto de partida, nem uma adesão recente a uma doutrina, mas a maturidade de uma ordem social há mais de um decênio instituída, que já se consagrou pelos benefícios distribuídos, como também pelo julgamento da opinião pública consciente, e sob cujo espírito de equidade confraternizaram as classes na vida econômica, instaurando nesse ambiente, antes instável e incerto, os mesmos sentimentos de humanismo cristão que encheram de generosidade e de nobreza os anais do nossa vida pública e social.




      	No relatório elaborado pela Comissão respectiva, que corresponde a um prefácio admirável da obra monumental, e no qual se filia a presente exposição de motivos, encontrará Vossa Excelência minucioso e brilhante estudo das doutrinas, dos sistemas, das leis, dos regulamentos e das emendas sugeridas, comprovando que a Consolidação representa um documento resultante da intuição do gênio com que Vossa Excelência vem preparando o Brasil para uma missão universal.




      	A estrutura da Consolidação e a ordenada distribuição das matérias que lhe compõem o texto evidenciam claramente não só um plano lógico como também um pensamento doutrinário.




      	A sucessiva disposição das matérias, nos Títulos e Capítulos, corresponde a uma racional precedência.




      	Assim, sem fazer injúria ao bom senso geral, exemplificarei, entretanto: o contrato individual do trabalho pressupõe a regulamentação legal de tutela do empregado, não lhe podendo ser adversa; a organização sindical pressupõe igualmente a condição de emprego ou o exercício de profissão e a constituição da empresa; o contrato coletivo de trabalho seria, por sua vez, inviável sem a prévia formação sindical das classes.




      	Essa uma distribuição em que os institutos jurídico-políticos são alinhados, não ao sabor de classificações subjetivas ou sob a sugestão irrefletida de padrões quaisquer, mas sim, e verdadeiramente, de acordo com dados racionais derivados do próprio valor e da função social que lhes é essencial.




      	Para melhor compreensão, dividiu a Comissão o Título II do anteprojeto em dois Títulos, visando tornar ainda mais intuitivo o esquema da Consolidação: ocupando-se essas duas divisões, respectivamente, “Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho” e “Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho”, que constituem exatamente os princípios institucionais e básicos da proteção do trabalho.




      	Mais uma vez nota-se nessa concepção um ânimo de ordem que resultou de uma meditação exclusiva sobre os institutos concatenados.




      	O pormenorizado exame, nesta exposição, de todos os temas ali discutidos, importaria reproduzir, quase na íntegra, o referido relatório, com prejuízo talvez de sua harmonia e da lógica irretorquível com que se apresenta.




      	Peço licença, entretanto, para assinalar alguns aspectos principais do trabalho da Comissão.




      	No concernente à identificação profissional, há quem incorra em absoluto equívoco, ignorando o sentido exato dessa instituição jurídica.




      	Houve quem lhe apontasse apenas a utilidade de mero instrumento de contrato do trabalho, quando, na verdade, é este, embora de grande alcance, apenas um aspecto da carteira profissional, cujo caráter fundamental é o de documento de qualificação profissional, constituindo mesmo a primeira manifestação de tutela do Estado ao trabalhador, antes formalmente “desqualificado” sob o ponto de vista profissional e a seguir, com a emissão daquele título, habilitado à ocupação de um emprego ou ao exercício de uma profissão. Não há como subordinar essa criação típica do Direito Social ao papel acessório de prova do contrato de trabalho, quando, como se vê, a sua emissão antecede livremente o ajuste do emprego e agora, pela Consolidação, passará até a constituir uma condição obrigatória para o trabalho.




      	Foi, aliás, considerando a importância da carteira profissional como elemento primacial para manutenção do cadastro profissional dos trabalhadores, como título de qualificação profissional, como documento indispensável à colocação e à inscrição sindical e, finalmente, por servir de instrumento prático do contrato individual do trabalho – que a Comissão encontrou razões bastantes para reputar uma instituição fundamental de proteção do trabalhador e não admitir fosse relegada à inoperância da franquia liberal, tornando-a, então, obrigatória.




      	Em relação aos contratos de trabalho, cumpre esclarecer que a precedência das “normas” de tutela sobre os “contratos” acentuou que a ordem institucional ou estatutária prevalece sobre a concepção contratualista.




      	
A análise do conteúdo da nossa legislação social provava exuberantemente a primazia do caráter institucional sobre o efeito do contrato, restrito este à objetivação do ajuste, à determinação do salário e à estipulação da natureza dos serviços e isso mesmo dentro de standards e sob condições preestabelecidas na lei.




      	Ressaltar essa expressão peculiar constituiria certamente uma conformação com a realidade e com a filosofia do novo Direito, justificando-se assim a ênfase inicial atribuída à enumeração das normas de proteção ao trabalho, para somente em seguida ser referido o contrato individual.




      	Nem há como contestar semelhante método, desde que o Direito Social é, por definição, um complexo de normas e de instituições votadas à proteção do trabalho dependente na atividade privada.




      	Entre as inúmeras sugestões trazidas, uma houve que suscitou singular estranheza, dada a sua procedência de uma entidade representativa de empregados.




      	Objetava contra a exclusão da permissão contida no inciso final do parágrafo único do art. 4º da Lei nº 264, de 5 de outubro de 1936, e reclamava a sua incorporação à Consolidação.




      	Esse texto propositadamente omitido colidia rigorosamente com um dispositivo legal posterior – art. 12 do Decreto-Lei nº 2.308, de 13 de junho de 1942 – em que se anunciava uma regra irrecusável de proteção ao trabalhador.




      	Como se tolerar, efetivamente, que possa um empregado realizar os encargos de sua função, por mais rudimentar que esta seja, durante oito horas sucessivas, sem um intervalo para repouso ou alimentação?




      	Talvez uma incompreensão tivesse surgido na consideração desse preceito legal vigente: há, na realidade, determinadas funções de supervisão e de controle, tais como as exercidas por encarregados de estações ou usinas elétricas, cujo trabalho é intermitente, não exigindo uma atenção constante e um esforço continuado, sendo benéfica, então, para esses empregados, a exclusão da hora de repouso pela redução que se dá no tempo de permanência no serviço, facilitada, por outro lado, a organização das tabelas de rodízio dos ocupantes desses cargos pelas empresas.




      	Essa hipótese, constituindo tipicamente o caso do trabalho descontínuo, segundo a conhecida definição de Barassi, não se enquadra, entretanto, na determinação do citado art. 12 do Decreto-Lei nº 2.308, que apenas abrange o “trabalho contínuo”, conforme foi incluído à Consolidação no Capítulo “Da Duração do Trabalho”, parecendo, portanto, resolvida a dúvida.




      	O trabalho dos menores, entre quatorze e dezoito anos, ou tem como finalidade a preparação dos mesmos para um ofício, uma profissão, ou, então, constitui uma exploração e um aniquilamento da juventude.




      	Esse pensamento fez com que o Decreto-Lei nº 3.616, de 13 de setembro de 1941, salvo nos casos excepcionais de força maior ou de interesse público, proibisse para os menores a prorrogação da duração normal de trabalho. Tal a fonte do dispositivo idêntico que se encontra na Consolidação, sem incorrer em inovação.




      	Atentando, também, nos deveres impostos aos empregadores de menores, ver-se-á que são eles obrigados a permitir a esses seus empregados a frequência às aulas, quer às de instrução primária, conforme sempre foi estabelecido, como também às de formação profissional a cargo do Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários, de acordo com o estatuído pelo Decreto-Lei nº 4.481, de 16 de julho de 1942.




      	Acreditamos que não se levantará mais qualquer argumento contra a razoabilíssima disposição legal de proibição da prorrogação do horário normal do trabalho dos menores, justificada não só por óbvias considerações biológicas de preservação da saúde dos adolescentes, como também por motivos educacionais irrefutáveis.




      	A clara e total definição que do contrato individual do trabalho foi dada pelo anteprojeto da Consolidação, provocou algumas divergências de mero gosto polêmico.




      	A emenda então apresentada não pôde ser aceita. Revelava, primeiramente, incompreensão do espírito institucional tantas vezes salientado nesses empreendimentos. Repetia ainda um conceito prévio e básico já formulado, qual seja, o de empregado.




      	O que os objetantes não alcançaram foi o deliberado propósito de se reconhecer a correspondência e equivalência entre a “relação de emprego” e o “contrato individual do trabalho”, para os efeitos da legislação social, correspondência essa que a escola contratualista italiana nega, exigindo a expressa pactuação.




      	Na concepção do projeto, admitido, como fundamento de contrato, o acordo tácito, é lógico que a “relação de emprego” constitui o ato jurídico suficiente para provocar a objetivação das medidas tutelares que se contém no direito do trabalho em vigor.




      	O conceito firmado na Consolidação é tanto mais justo e relevante quanto é o que se evidencia em face de contratos formalmente nulos ou substancialmente contrários à ordem pública dos preceitos da legislação de proteção ao trabalho.




      	Embora seja plenamente positivo o texto da Consolidação, diante de dúvidas propostas, urge repetir que o projeto não feriu nenhum direito, garantindo até simples expectativas de direito, uma vez que todos os empregados bancários admitidos até a data da vigência do decreto-lei que aprovar a Consolidação terão assegurada a estabilidade em dois anos, nos termos do art. 15 do mesmo Decreto nº 24.615, de 9 de julho de 1934.




      	O que não poderia ser admitido, em uma Consolidação que se propõe a sistematizar os princípios do nosso Direito Social, era a persistência de um singular privilégio para uma categoria de trabalhadores, quando o prestígio das instituições públicas exige exatamente uma igualdade de tratamento para situações sociais idênticas.




      	Fosse uma medida de proteção especial correlata de peculiares condições de trabalho, e não teria havido a menor dúvida em se manter tal regime, conforme, aliás, procedeu a Comissão, conservando do estatuto profissional dos bancários todos os preceitos que lhes fossem favoráveis e suprimindo os que não se equiparassem às disposições gerais de proteção à duração de trabalho, tais como os que legitimavam a prorrogação a horas suplementares independentemente de pagamento extraordinário.




      	Houve, portanto, estrita justiça.




      	Conforme ficou esclarecido, inicialmente, a redação final que tenho a subida honra de apresentar a Vossa Excelência foi precedida de um meticuloso exame de todas as sugestões apresentadas, não constituindo menor contribuição a que cada um dos membros da Comissão procurou fazer, corrigindo e completando o anteprojeto.




      	Na revisão realizada, a Comissão assumiu uma posição censora de sua própria obra, promovendo consequentemente o aprimoramento do respectivo teor.




      	Na introdução aperfeiçoou a redação dos artigos; inseriu a definição de empregador, que integra o conceito definitivo da relação de emprego, acompanhando-a da noção legal de empregadora única dada pela Lei nº 435, de 17 de maio de 1937; removeu, outrossim, para o Capítulo pertinente, a declaração da igualdade de salário por trabalho do mesmo valor sem distinção de sexo. Foi, por outro lado, suprimida a afirmação concernente à proibição da renúncia de direitos, que entendeu a Comissão ser elementar do princípio de ordem pública, mediante o qual são nulos os atos praticados no intuito de excluir a eficácia da legislação social.




      	O Título das normas institucionais foi reconstituído em dois outros, para mais fácil apresentação dos preceitos nele contidos.




      	O Capítulo sobre a identificação profissional e os registros de empregados foi melhorado na nomenclatura, na redação e na disposição das Seções.




      	Sofreu alteração o texto que reproduziu o parágrafo único do art. 18 do Decreto nº 22.035, de 29 de outubro de 1932, eliminando-se agora da carteira profissional a averbação de notas desabonadoras, as quais, somente quando resultarem de sentença transitada em julgado, serão inscritas no prontuário do portador da carteira.




      	Ligeiros retoques foram dados ao Capítulo sobre a duração geral do trabalho.




      	Considerou-se de justiça equiparar o regime de trabalho dos operadores das empresas de serviços telefônicos aos das que exploram serviços de telegrafia, radiotelegrafia e radiotelefonia, cujas condições de fadiga são idênticas.




      	A duração do trabalho nos serviços ferroviários foi reexaminada de acordo com sugestões do Sindicato dos Empregados Ferroviários do Rio de Janeiro, e das empresas responsáveis por esses serviços, principalmente a Companhia Paulista de Estradas de Ferro, cuja cooperação inteligente favoreceu a racionalização imprimida ao projeto, com a supressão, pela qual se batia a Comissão, do confuso e prejudicial sistema de ciclos de 96 horas em 14 dias, com duração máxima diária de 16 horas, do citado Decreto nº 279, de graves consequências para a saúde dos ferroviários.




      	As disposições destinadas à regulamentação das condições de trabalho nos serviços de estiva mereceram igual reexame, atendidas, em harmonia, as sugestões da Comissão de Marinha Mercante, do Sindicato dos Estivadores do Rio de Janeiro e do Sindicato dos Trabalhadores em Estiva de Minérios desta Capital.




      	Houve também a preocupação de atender tanto quanto possível à equiparação, pleiteada pelo Sindicato dos Operários nos Serviços Portuários de Santos, entre os serviços de estiva e os de capatazias, que realmente funcionam em necessária coordenação.




      	Uma lacuna estava a exigir, há longa data, fosse coberta na nossa legislação. Recomendado, reiteradas vezes, pelo Presidente da República, diante da insuficiência da lei geral, não se ultimara, entretanto, até o presente, o projetado decreto-lei especial amparando as condições de trabalho em minas de subsolo. Coligindo os dados apurados pelo Departamento Nacional do Trabalho, depois de sucessivas e conclusivas investigações locais, foi constituída uma Seção prevendo as reduções do horário nos trabalhos em minas subterrâneas, trabalhos esses árduos e particularmente ruinosos para a vida dos respectivos operários.




      	Na Seção em que se regula o exercício da profissão de químico, foi adotada a indicação da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, no sentido de ficarem declinados os tipos de indústrias em que se torna obrigatória a admissão de um químico. De acordo com a sugestão e segundo o critério do Instituto Nacional de Tecnologia deste Ministério, ficou resolvida essa questão e homologada a orientação prática deste Ministério.




      	O Capítulo da Nacionalização do Trabalho recebeu pequenas emendas de redação, tendo sido suprimido o dispositivo do anteprojeto relativo aos cargos de chefia. Reconsiderando a matéria, verificou a Comissão que o problema, que suscitava a emenda aditiva ao anteprojeto, encontrava solução no próprio texto legal quando este disciplina que os ocupantes de funções técnicas somente ficarão à margem da proporcionalidade na falta de trabalhadores nacionais especializados. Sem gerar confusões que não haviam sido, aliás, pretendidas pelo preceito ora suprimido, o qual não continha qualquer restrição à desejada colaboração de iniciativas e de capitais estrangeiros, restará sempre no dispositivo acima referido o remédio para o Governo proporcionar garantias às elites de técnicos nacionais.




      	O regime de Higiene e Segurança do Trabalho, pela revisão efetuada, adquiriu maior eficácia, por força da explícita declaração que constitui formalidade longamente seguida, da exigência de prévia verificação e aprovação das instalações dos estabelecimentos industriais para o respectivo funcionamento.




      	Estabeleceu-se, igualmente, a obrigatoriedade do uso, pelos empregados, dos equipamentos de defesa pessoal fornecidos pelos empregadores e aprovados pelas autoridades de Higiene do Trabalho.




      	Quanto aos Capítulos da proteção ao trabalho das mulheres e dos menores, as correções limitaram-se a erros de impressão, tendo sido, por outro lado, restabelecido o preceito inscrito no parágrafo único do art. 16 do antigo Decreto nº 22.042, de 3 de novembro de 1932, que, pela referência feita no § 3º do art. 16 do Decreto-Lei nº 3.616, de 13 de setembro de 1941, é intuitivo concluir fora omitido, involuntariamente, neste último diploma legal.




      	Os deveres impostos aos empregadores para o efeito da habilitação profissional dos respectivos empregados menores e consubstanciados no Decreto-Lei nº 4.481, de 16 de julho de 1942, corporificando normas de tutela dessa classe de empregados, cujo trabalho tem de ser orientado pelo alto escopo da educação técnica, passaram a integrar a Seção correspondente do Capítulo versando esse regime especial.




      	É oportuno salientar que a legislação social, universalmente, vem atribuindo um remarcado desvelo pelas condições de trabalho dos menores.




      	Em consonância com as convenções internacionais e as recomendações de congressos, e mesmo a estas se antecipando, o Brasil, pela pessoal inspiração de Vossa Excelência, vem realizando, através deste Ministério, uma salutar ação pública de preservação da juventude que trabalha.




      	O prosseguimento dessa política especializada é um imperativo e pareceu à Comissão dever ser assim ponderado na revisão, a que se procede, do Código de Menores, pois os seus preceitos atinentes ao trabalho foram totalmente melhorados e anexados à nossa legislação trabalhista, cujo Decreto-Lei nº 3.616, consolidado agora, consagra a melhor solução de articulação e distinção entre a competência dos magistrados de menores e a das autoridades de trabalho, conferindo àqueles a plenitude das funções morais, jurisdicionais e supletivas do pátrio poder, que lhes são eminentemente reservados, e atribuindo às autoridades deste Ministério a efetivação do regime de proteção ao trabalho.




      	O Título em que se compendiam as regras constitutivas do contrato individual de trabalho careceu apenas de pequenas especificações do pensamento já expresso, acrescentando-se-lhe, entretanto, as normas pertinentes aos contratos de autores teatrais e congêneres, oriundos da celebrada Lei Getúlio Vargas, cuja atualização vinha sendo ultimamente promovida por uma Comissão Interministerial, da qual provieram os artigos de lei aditados ao presente projeto.




      	Estatuiu a Consolidação que aos trabalhadores rurais se aplicam as regras básicas do contrato individual do trabalho, inclusive o aviso prévio, não lhes atingindo, porém, o regime de garantias em caso de rescisão, a que não tenham dado motivo, nem o instituto da estabilidade. A essa conclusão chegou a Comissão, em voto preponderante, sob a alegação de serem imprescindíveis maiores esclarecimentos das exatas condições das classes rurais, inibidas, no momento, por falta de lei, da representação sindical dos respectivos interesses.




      	Em seu relatório, manifesta a Comissão, consequentemente e em princípio, a sua restrição quanto ao projeto do Código Rural, publicado no Diário Oficial de 16 de janeiro último, na parte referente ao Contrato de Trabalho, objeto preciso desta Consolidação e não de um Código em que, com exclusividade, deveriam ser tratados os problemas relativos à produção na agricultura e em atividades conexas.




      	A revisão dos artigos compreendidos no Título da Organização Sindical ofereceu oportunidade para pequenas adaptações, sem afetar o sistema.




      	Procedeu-se à consolidação do Decreto-Lei nº 5.242, de 11 de fevereiro de 1943, que dispôs sobre a exigência da sindicalização para o exercício da função de representação social em órgão oficial bem como para o gozo de favores ou isenções tributárias.




      	Suprimiu-se a emenda constante do anteprojeto tendente à instituição do regime de tomada de contas dos sindicatos. A eficiência do sistema de controle contábil do patrimônio das entidades sindicais e o regime de recolhimento do imposto sindical, posteriormente criados pela Portaria Ministerial nº 884, de 5 de dezembro de 1942, veio indicar ser prescindível esse processo de tomada de contas, que poderia determinar a burocratização desses órgãos de classe, por todos os títulos, evitável, a fim de se conservar a espontaneidade e originalidade do regime sindical.




      	A Federação das Indústrias do Estado de São Paulo propôs e foram aceitos os aumentos, de um para sete, do número máximo de membros da diretoria das entidades de grau superior, e de Cr$20,00 para Cr$30,00, da importância mínima correspondente ao imposto sindical de empregadores.




      	A Comissão de Enquadramento Sindical, dado o crescente desenvolvimento de sua atividade, teve a respectiva composição ampliada, incluindo um representante do Ministério da Agricultura na previsão da próxima sindicalização das classes rurais.




      	Ligeiros reparos foram feitos ao Capítulo do Imposto Sindical, na base do regime estabelecido pelo Decreto-Lei nº 4.298, de 14 de maio de 1942, introduzindo-se apenas um artigo destinado a facultar a ação executiva, com os privilégios da Fazenda Pública, excluído o foro próprio, para a cobrança do imposto sindical, quando houver débito certificado pela autoridade competente deste Ministério.




      	Finalmente, quanto à Justiça do Trabalho, deliberou-se a exclusão de toda a parte consistente em regimento dos órgãos e serviços, bem como dos assuntos referentes à administração dos seguros sociais.




      	O julgamento dos agravos foi elevado ao seu verdadeiro nível, que é o da instância superior, necessário à adequada conceituação desses recursos e à jurídica apreciação da respectiva substância. Apurou-se, outrossim, a definição do prejulgado, estabelecendo-se a forma do seu processamento e os efeitos que gera.




      	Tais, em rápida resenha, as principais modificações operadas no anteprojeto publicado. De todas essas alterações deflui um único pensamento – o de ajustar, mais e mais, a obra constituída às diretrizes da Política Social do Governo, fixadas de maneira tão ampla e coerente no magnífico quadro das disposições legais que acabam de ser recapituladas.




      	Ao pedir a atenção de Vossa Excelência para essa notável obra de construção jurídica, afirmo, com profunda convicção e de um modo geral, que, nesta hora dramática que o mundo sofre, a Consolidação constitui um marco venerável na história de nossa civilização, demonstra a vocação brasileira pelo direito e, na escureza que envolve a humanidade, representa a expressão de uma luz que não se apagou.


    




    Apresento a Vossa Excelência os protestos do meu mais profundo respeito.


  




  

    Rio de Janeiro, 19 de abril de 1943.




    Alexandre Marcondes Filho




    




    




    




    




    




    




    Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.




    






    Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.




    






    O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta:




    Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este Decreto-Lei acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.




    Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.




    Art. 2º O presente Decreto-Lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.




    






    Rio de Janeiro, 1º de maio de 1943;




    122º da Independência e 55º da República.




    Getúlio Vargas




    Alexandre Marcondes Filho


  




  

    CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO




    






    Título I




    INTRODUÇÃO




    






    Art. 1º Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas.




    




    




    Trata-se de Lei Especial, fruto do decreto lei 5.452, de 1º de maio de 1943, que passou a vigorar em 10 de novembro de 1943. Foi elaborada por uma comissão de notáveis escolhida pelo Presidente Vargas, visando reger e solucionar especificamente as relações e os conflitos entre empregadores e trabalhadores, tanto no plano individual quanto no coletivo. Relações individuais de trabalho são as relações de emprego em si. Cada uma delas é individual no sentido de que nela há apenas um contratado que se obriga a prestar labor. No Brasil não existe a figura jurídica do contrato de trabalho em equipe. Na melhor das hipóteses se alguém contrata uma equipe o que se tem é um feixe de contratos individuais. Relações coletivas de trabalho são as relações sindicais, de um lado sindicatos dos trabalhadores e de outro sindicatos patronais, que têm como objetivo através de negociações coletivas estabelecer normas aplicáveis no âmbito das respectivas categorias.




    A CLT resulta da consolidação de uma série de disposições legais antes dela vigentes no Brasil, com acréscimos normativos e ordenada de um modo sistêmico por matérias. Ainda no final do séc. XIX o Papa Leão XIII criou a Encíclica Rerum Novarum, afirmando que a dignidade de um homem se expressava por meio do trabalho. Esta afirmação trouxe muito impacto social que se projetou fortemente na Europa do início do séc. XX, dando início a uma onda legislativa regulamentadora do trabalho. A época de sua promulgação a CLT veio nesta onda de movimento social protetivo trabalhista, na qual também se verificou um pouco antes o surgimento da Carta del Lavoro de 1927, com a qual o Partido Nacional Fascista de Benito Mussolini apresentou as linhas gerais que deveriam balizar as relações de trabalho na Itália. Há óbvios pontos em comum, inclusive com outros diplomas normativos contemporâneos europeus, pois havia uma linha universal de pensamento jurídico que a todos influenciou, mas dizer com alguns detratores que a CLT deriva de um instrumento fascista é, no mínimo(!), um enorme exagero. A nossa CLT representou e representa um imenso passo humanista rumo a melhoria das condições sociais e econômicas dos trabalhadores brasileiros e de suas famílias, ou seja, em prol da esmagadora maioria da população nacional. Vide item 15 de sua exposição de motivos.




    A CLT precede a atual CRFB/88 e os direitos naquela prescritos, em se tratando de normas fundamentais, deverão ser interpretados e aplicados em consonância e de maneira a preservar a integridade sistêmica da Carta Magna, objetivando estabilizar as relações sociais e oferecer a devida tutela aos titulares dos direitos fundamentais, exceto naquilo que não recepcionado. Esta Constituição vigente, dita Constituição Cidadã, redigida e regida por uma ideia de estado democrático de direitos (que se quer sejam democráticos) é informada dos ideais de um constitucionalismo humanista e social, no qual a pessoa humana passa a protagonista da ordem social econômica e jurídica. Para este desiderato trouxe em seu texto o capítulo dos direitos sociais (art. 6° ao 11), declarando que são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção a maternidade e a infância e a assistência aos desamparados. Estabeleceu direitos básicos da classe trabalhadora, urbana e rural, admitindo expressamente outros que visem a melhoria de sua condição social e consequentemente dignidade.




    Quando do momento natal da Consolidação, em 1º de maio de 1943, tudo nela se concentrou em 11 títulos. A saber: Título I, introdução, correspondente a uma parte geral. Título II, tratando das normas gerais de tutela protetiva laboral. Título III das normas especiais de tutela do trabalho. Título IV, do contrato individual do trabalho. Título V, da organização sindical. Título VI, das convenções coletivas de trabalho. Título VII, do processo e das multas de natureza administrativa. Título VIII, da organização da Justiça do Trabalho. Título IX, da organização do Ministério Público do Trabalho. Título X, do Processo do Trabalho. E finalmente Título XI, das disposições finais e transitórias. Do ponto de vista existencial, este talvez tenha sido o momento menos tormentoso do direito do trabalho. Embora estivéssemos diante de um diploma novo a interpretar, tudo nele se concentrava. É verdade que ele mesmo previa a existência de lacunas (arts. 8° e 769. Vide comentários) e exacerbando a tarefa hermenêutica determinava a integração. Como é comum a todos os diplomas num sistema jurídico positivo legalista, com o passar das décadas foi surgindo um cipoal de disposições legais extravagantes, orbitando em torno da Consolidação, que transformou o direito do trabalho brasileiro senão no mais, pelo menos num dos mais intrincados ramos do direito nacional. Então, dentro deste complexo emaranhado temos não só a aplicação supletiva do direito comum (material e processual) onde houver lacunas, mas também todo o emaranhado legislativo superveniente e, cereja do bolo, o princípio da aplicação da norma protetiva mais favorável, determinado pelo art. 7°, caput, da CRFB/88, afastando a clássica pirâmide hierárquica das normas kelsenianas. Tudo tornando por vezes muito difícil a tarefa hermenêutica no direito do trabalho. Aliado a isto é preciso recordar que a CLT sofreu centenas de alterações em seu texto ao longo de sua existência. São visíveis os sinais de “cansaço”. Algumas alterações foram pontuais, outras de cunho pretensamente reformista, e em ambos os casos nem sempre comprometidas com a causa social. É preciso refletir sobre a centralidade da CLT no presente e no futuro, pois muito do que nela foi estabelecido está em descompasso com as necessidades sociais e econômicas e muito do que está neste compasso não se encontra na CLT.




    A última grande alteração promovida no Texto Consolidado veio através da lei 13.467 de 13 de julho de 2017 com a alcunha de “Reforma Trabalhista”. Como era de se esperar trouxe dois problemas objetivos a resolver. Sua aplicação no tempo e a interpretação de seus novos dispositivos.




    Na vanguarda dos entendimentos que ainda serão pacificados, quanto as disposições e critérios trazidos pela nova lei, muito se discute a respeito de sua aplicabilidade aos contratos em curso e aos que extintos foram em parte por ela apanhados. Julgados há em ambos os sentidos. Nos que findos até sua promulgação não há dúvidas quanto a ser inaplicável. Inegável porém que o art. 2º da MP nº 808/17 dispõe que a lei 13.467/17 se aplica na integralidade aos contratos de trabalho vigentes. Entretanto, por não ter sido convertida em Lei, as alterações da MP 808 não mais possuem eficácia. Surge, então, como controvérsia a discussão no sentido de saber se sua aplicação restringe-se apenas aos períodos contratuais em que permaneceu vigente, ou seja, de novembro de 2017 até abril de 2018, ou estende-se a todos os contratos em vigor. A jurisprudência dará a palavra final.




    Por meio da resolução administrativa 1953 de 6 de fevereiro de 2018, o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal Superior do Trabalho formalizou a constituição de uma comissão de ministros com a finalidade de regulamentar a aplicação da lei 13.467/17 aos contratos de trabalho vigentes e processos em curso, considerando as alterações promovidas na Consolidação das Leis do Trabalho e as consequentes controvérsias surgidas no âmbito da Justiça do Trabalho após a edição da mencionada Medida Provisória nº 808/17.




    Neste diapasão, frente à imperativa necessidade de proporcionar segurança jurídica para fortalecer as relações de trabalho, a Corte Superior Trabalhista buscou sinalizar quais normas deverão ser aplicadas aos contratos de trabalho vigentes e ações em curso através de pareceres expendidos pela Comissão de Jurisprudência e Precedentes Normativos, súmulas e orientações jurisprudenciais que necessitariam ser revisados ou cancelados.




    É importante mencionar que o artigo 702, I, “f” da CLT, alterado pela própria legislação denominada de “Reforma Trabalhista”, determina que para cancelar ou ajustar o texto das súmulas se faz necessário voto favorável de dois terços dos 27 ministros que compõem aquela Corte Superior. Ainda, estabelece que as sessões de julgamento devam ser públicas e divulgadas com mínimo 30 dias de antecedência. Estas referidas seções, por sua vez, serão precedidas de sustentação oral do Procurador-Geral do Trabalho, Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Advocacia-Geral da União e organizações sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional.




    A “Reforma Trabalhista” certamente implicará em novas interpretações resultantes das alterações que a lei 13.467/17 promoveu na CLT. Com o tempo os juízes das varas, os Tribunais Regionais, o Superior Trabalhista e o Supremo Tribunal Federal terão sedimentando entendimentos sobre cada tema, de sorte que teremos um cabedal de informações jurídicas suficiente para avaliar se tais mudanças foram positivas ou negativas para as relações de trabalho no Brasil. A conferir.




    




    




    Art. 2º Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. 




    § 1º Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.




    § 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo econômico, serão responsáveis solidariamente pelas obrigações decorrentes da relação de emprego. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    § 3º Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de sócios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a demonstração do interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    




    




    Como primeiro elemento a caracterizar o contrato de trabalho, ou de emprego, ou ainda a relação de emprego, a imprescindível figura do empregador como elemento formador de uma relação de emprego tem tido sua análise espantosamente negligenciada pela maioria da doutrina e dos julgados, implicando em óbvias distorções jurídicas e graves injustiças. É imprescindível ter em mente que só pode ser empregador celetista a pessoa física ou jurídica que desenvolve atividade econômica, a exceção do que estabelecido no parágrafo primeiro do artigo em comento. Aliás, assim também o é nas relações trabalho rural (vide art. 3° e 4°, Lei 5.889/73). Ou seja; um empreendimento objetivando lucro. Assim exige a norma. E sob o império da norma vivemos.




    Episodicamente pessoas físicas podem contratar serviços autônomos para atender necessidades transitórias e mesmo que presentes os elementos previstos no art. 3° desta CLT não estará formada uma relação de emprego. Por exemplos típicos temos: uma pessoa que contrate a reforma de residência sua ou familiar, ou ainda benfeitorias neste mesmo imóvel, o plantio ou remoção de um pomar numa chácara de recreação, a demolição de uma edificação para dar lugar a nova moradia, a construção de um píer e/ou rampa para lancha numa casa de praia destinada a veraneio, a construção de uma piscina no quintal da casa etc. Ou seja, se a atividade não tem nenhuma relação com o desenvolvimento de uma atividade econômica, não se desenvolve com perspectiva de lucro, a pessoa em que questão não se encaixa no conceito de empregador e nestas circunstâncias não há contrato de emprego. Repita-se: não haverá mesmo que o trabalhador pareça enquadrado na hipótese do art. 3° seguinte.




    Cabe aqui mencionar uma exceção. Trata-se do empregador por equiparação. Previstos no par. 1° são os profissionais liberais (médicos, contadores, arquitetos, advogados, entre outros) que subsistem de seus honorários e instituições sem fins lucrativos, tais como sociedades beneficentes, clubes recreativos, fundações etc. Fora destas hipóteses a regra é clara. Empregador é empresa. Empresa rural e empregador doméstico têm leis próprias (lei 5.889/73 e lei complementar 150/15). Vide art. 7°.




    Retomando a regra geral, tudo se resume então, quanto a caracterização da figura do empregador, como tal assumindo os riscos da atividade que idealizou e realiza, responsável pelos créditos trabalhistas, ao conceito de empresa, enquanto ideia, ação com objetivo de lucro. Pouca importa se esta empresa resulta da iniciativa de uma pessoa física, de um grupo, tem esta ou aquela forma jurídica, ou mesmo se encontra em seu estado de fato e /ou, anda, irregular. Empresa aí se traduz em atividade econômica que reúne esforços no sentido de construir fatores produtivos para fomentar a produção e circulação de bens ou prestação de serviços. A lógica está em que se a empresa emprega mão de obra de pessoas físicas nos moldes do art. 3° para execução de suas atividades meio e fim e com esta mão de obra tem perspectiva de lucro, é ela uma empregadora típica e como tal considera-se (individual ou coletiva), com todas as implicações jurídicas previstas na presente Consolidação, objetivamente responsável pelas obrigações derivadas do contrato de trabalho.




    E é exatamente por ser o responsável pelas contraprestações contratuais advindas do contrato de trabalho que o empregador conta com o que se se convencionou chamar de poder diretivo. É ele, como um bonus pater familia, o responsável que dirige a prestação pessoal de serviços (pessoalmente ou através de seus prepostos) daí decorrendo o jus variandi; o direito de fiscalizar; o ius puniendi, de punir; e ainda o direito potestativo de resilir imotivadamente os contratos em geral.




    Esta responsabilidade empresarial não encontra limites na sua roupagem jurídica. Se estende à pessoa do sócio, independentemente do cargo de gestão, e é declarável através do incidente de desconsideração da pessoa jurídica no curso das execuções (art. 133 a 137 do CPC, art. 50 do CC e art. 28 do CDC). Pela interpretação do art. 855-A, bem como pelos arts. 10-A e 448-A da CLT atualizados pela lei 13.467 de 13 de julho de 2017, as novas exigências para responsabilização de sócios seguem na direção do real empregador.




    Contudo, a Lei 13.874/19 alterou o art. 50 do CCB e determinou que na ocorrência de abuso da personalidade jurídica caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, atendendo requerimento da parte ou do Ministério Público, o juiz poderá desconsiderá-la para recepcionar determinadas obrigações que se estendem aos bens particulares de administradores ou sócios da pessoa jurídica que estiverem beneficiados direta ou indiretamente das ocorrências mencionadas.




    Quanto ao grupo econômico e responsabilidade solidária, previstos nos par. 2° e 3°, temos que para tanto não basta a comunhão societária e ou uma presunção de interesses e atuação conjunta das empresas de um mesmo grupo para assunção de tal responsabilidade. O texto não impõe uma estrutura hierárquica vertical, mas ainda que guardada a personalidade jurídica própria e ou sua autonomia operacional impõe a responsabilização solidária entre elas, quantos a créditos oriundos das relações empregatícias, sempre que estiverem sob a direção, controle ou administração de uma delas com a inequívoca demonstração de interesses integrados e a atuação conjunta das empresas tidas como corresponsáveis.




    Verificada a responsabilidade solidária a execução de obrigações trabalhistas poderá ser promovida em relação àquelas empresas que participaram do processo de conhecimento e constarem ou não do título executivo judicial. Cancelada a súmula 205 do TST, no processo de conhecimento a participação da figura do grupo econômico corresponde ao litisconsórcio passivo facultativo, com a finalidade de garantir a satisfação dos direitos do empregado que, embora contratado por apenas uma das sociedades que integram um conglomerado de empresas, poderá exigir de qualquer outra o pagamento do que lhe é devido. Entende-se inaplicável ao processo do trabalho o óbice estabelecido no par. 5°, art. 513 do CPC consistente em ter o codevedor ter participado desde o início no processo de conhecimento. Isto porque em se tratando de relação de trabalho não há nada que o devedor solidário possa dizer que o empregador já não pudesse ter dito.




    A sentença condenatória deve ser uniforme em relação a todas as empresas que integram o grupo econômico, declarando responsabilidade assumida pelas empresas que são coligadas em estruturação uniforme. Isto porque a responsabilidade solidária, assim como a subsidiária, são institutos que transferem aos corresponsáveis a totalidade da dívida que pode ser pelo credor exigida por inteiro, incumbindo a quem efetuar a quitação o ônus de agir em regresso face demais codevedores se entender que fora prejudicado em suas cotas de responsabilidade.




    Também há a solidariedade do subempreiteiro em relação ao empreiteiro principal (art. 455), dos condôminos de prédios de apartamentos residenciais (art. 3° da lei 2.757/56), da tomadora de serviços temporários (art. 16 da lei 6.019/74) e nas sociedades anônimas (arts. 265 a 267 e 279 da lei 6.404/76).




    




    




    Art. 3º Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário.




    Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual.




    




    




    O artigo se refere aos requisitos que caracterizam a figura do empregado e evidenciam a existência de vínculo de emprego: a pessoalidade, a não eventualidade, a subordinação, a remuneração e a prestação de serviços a quem se enquadre na figura do empregador, este como tal caracterizado na forma do caput do artigo anterior. Vide artigo e comentários.




    Um trabalhador será empregado quando reunidas estas características, configurando-se um contrato de trabalho que consequentemente corresponde à relação de emprego, nos termos do art. 442.




    No que se refere aos elementos caracterizadores de vínculo empregatício, o ideal é defini-los separadamente:




    

      	
Pessoa física, ou pessoalidade, diz respeito ao caráter o intuitu personae na obrigação de prestar labor, que está definida pela escolha patronal, recaindo na pessoa que a seu critério tenha a qualificação profissional necessária, além de outras qualidades, ou seja, a demonstração de conhecimentos técnicos, administrativos ou operacionais, bem como responsabilidades que a função exija. Razão pela qual o empregado não pode fazer-se substituir ao arrepio ou desconhecimento do consentimento patronal. Para o empregado a prestação pessoal de serviços é obrigação personalíssima;




      	
Empregador é, na forma da lei, aquele para quem o empregado presta serviços. A empresa individual ou coletiva (ou empregador por equiparação), tal como definido pelo art. 2°. Vide comentários correspondentes;




      	
Não eventualidade é, exatamente, habitualidade fixada na prestação de um respectivo serviço, configurando execução do trabalho em dias certos e sabidos. Ou ainda, a realização de tarefas em determinado lapso temporal fixado pelo empregador. A contrário senso, eventual é aquele que não participa sistematicamente de certa atividade de trabalho, pois a sua execução ou presença naquele local e dia é incerta, imprevisível. A ideia de não eventualidade não depende necessariamente de prestação diária e sim com a certeza de regular e periódica prestação de labor. Vale dizer, trabalhador que se insere na atividade meio (suporte) ou fim (produção e distribuição) de uma empresa, atendendo necessidades permanentes, em princípio, empregado é;




      	
Subordinação é o estado de sujeição. Esta surge no ato da contratação ao definir o empregador o cargo e as funções, na tutela e direção das atividades laborais exercidas, em regra, pelo contratante ou seu preposto. Subordinado é aquele que cumpre cláusulas contratuais, ordens e não tem autonomia. Ou seja, não pode autodeterminar-se, agir com independência. É hétero determinado. Também restrito ou limitado a fazer o que alguém determina ou impõe, por meio de controle ou fiscalização. Interessa observar que a subordinação visível é inversamente proporcional a posição do empregado na pirâmide hierárquica da empresa. Quanto mais elevada a posição menos visível a subordinação. Quanto mais próxima da base desta pirâmide mais visível será; e




      	
Remuneração é pagamento. Contraprestação recebida pelos serviços prestados, em estado de dependência econômica. Pode ser fixa (salário) ou variável (percentagem ou comissão). Para o trabalhador é a razão de ser da relação laboral; recursos de subsistência. Auferir ganhos de outras fontes não descaracteriza por si só a condição de dependência e consequente vínculo, já que o laborista em regra depende da globalidade de seus ganhos.


    




    A doutrina estrangeira menciona ainda a ajenidad (do espanhol ajeno = alheio) como característica comum às relações de emprego. Menciona que não só as caracteriza, como também constitui o fundamento da responsabilidade patronal. Para uma rápida e fácil compreensão, ajenidad é o que em português também se convencionou chamar de lucro, ou mais valia. É a utilidade patrimonial resultante do trabalho alheio (ajeno) que (como modo originário de aquisição de direitos) se agrega ao patrimônio do empreendedor, legitimando a sua responsabilidade e sustentando o princípio da permanência salarial. O art. 3º da CLT não menciona a ajenidad como característica de vínculo de emprego, porém o direito comparado (fonte jurídica advinda de outros países) tem sido absorvido pelos tribunais brasileiros, considerando o trabalho dedicado ao alheio, condição para configurar uma relação de emprego.




    O parágrafo único é um óbice a discriminação no campo das relações de trabalho, isto porque o trabalho não é apenas o fundamento básico de uma relação de emprego, mas também a base de qualquer economia, sem o qual ela não existe porque pura e simplesmente é o trabalho (e não o capital) que dá origem a todos os bens e serviços, movimentando a economia que a todos serve. Daí a importância de sua valorização como primado da ordem social (art. 193 da CRFB/88) e econômica conforme estabelecido na Magna Carta:




    “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:




    

      	soberania nacional;




      	propriedade privada;




      	função social da propriedade;




      	livre concorrência;




      	defesa do consumidor;




      	defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)




      	redução das desigualdades regionais e sociais;




      	busca do pleno emprego;




      	tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995)


    




    Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.”




    




    




    Art. 4º Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente consignada.




    § 1º Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estiver afastado do trabalho prestando serviço militar e por motivo de acidente do trabalho. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    § 2º Por não se considerar tempo à disposição do empregador, não será computado como período extraordinário o que exceder a jornada normal, ainda que ultrapasse o limite de cinco minutos previsto no § 1º do art. 58 desta Consolidação, quando o empregado, por escolha própria, buscar proteção pessoal, em caso de insegurança nas vias públicas ou más condições climáticas, bem como adentrar ou permanecer nas dependências da empresa para exercer atividades particulares, entre outras: (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    I - práticas religiosas; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    II - descanso; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    III - lazer; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    IV - estudo; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    V - alimentação; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    VI - atividades de relacionamento social; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    VII - higiene pessoal; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    VIII - troca de roupa ou uniforme, quando não houver obrigatoriedade de realizar a troca na empresa. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    




    




    O serviço efetivo a que se refere o texto resume-se no tempo em que um empregado está produzindo para determinado empregador ou deixando de produzir, mas aguardando suas ordens. Neste sentido, genericamente, pode estar sendo transportado, de sobreaviso, prontidão, de plantão, em casa ou no estabelecimento do empregador, ou mesmo de terceiros.




    A jornada de trabalho despendida pode ser definida pela necessidade de o empregador contar, a qualquer momento, com os serviços do empregado e mesmo que não existam motivos para, efetivamente, estar desenvolvendo suas atividades laborais. Exemplos comuns colhem-se nos parágrafos 2º e 3º do art. 244.




    O período de afastamento do empregado pode produzir interrupção ou suspensão do contrato de emprego. No caso de suspensão motivada pela prestação de serviço militar, devidamente regulamentado nos arts. 471 e ss., contabiliza-se esse tempo para todos os efeitos, inclusive indenização e estabilidade. Em caso de acidente de trabalho (súmula 46 do TST: Acidente de Trabalho – res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003), as faltas ou ausências decorrentes de acidente do trabalho não são consideradas para os efeitos de duração de férias e cálculo da gratificação natalina e, também, será somado o período de afastamento para os efeitos da relação de emprego e, quanto aos benefícios previdenciários, obrigando-se pelas normas estabelecidas na Lei nº 8.213/1991.




    Quanto ao parágrafo segundo criado pela lei 13.467/17, ele prevê que não mais será considerado como horas extraordinárias o tempo em que o empregado permaneça no local de trabalho além da jornada normal para atividades particulares. Exceto nos casos em que a troca de uniforme, necessariamente, seja realizada no ambiente de trabalho. As horas suplementares serão ajustadas por meio de acordo firmado entre empregados e empregadores com objetivo específico, evitando qualquer tipo de confusão entre tempo à disposição para trabalho com motivação de caráter particular que justifique a presença do trabalhador na empresa após o término do expediente normal. Importante salientar que este rol de hipóteses elencadas nos incisos do par. 2°, quando objeto de controvérsia, deve ser examinado à luz dos princípios da razoabilidade e da primazia da realidade.




    




    




    Art. 5º A todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem distinção de sexo.




    




    




    A isonomia salarial é um princípio que assegura a igualdade de direitos na percepção da remuneração, fundamentalmente estabelecido no art. 5º da CRFB/88. Há critérios simultâneos para caracterizar a necessária equiparação salarial, que obriga a equivalência de valores para empregados que atuam na mesma empresa há menos de quatro anos e inferior a dois anos na função nos termos do art. 461 da CLT. Exceções há, vide art. 461 da CLT e seus comentários.




    Trata-se de princípio legal e constitucional que defende a igualdade entre iguais na aplicação do direito, para os que vivenciam situações semelhantes, com fito de coibir qualquer tipo de distinção fundamentada em sexo, origem étnica, religião, nacionalidade, orientação sexual, aspecto físico e condição social. A CRFB/88 assegura uma igualdade ampla no caput de seu art. 5°.




    Um dos grandes e graves problemas sociais que temos enfrentado nem é a discrepância de salários na mesma empresa entre trabalhadores em igualdade de condições funcionais, mas sim no mercado de trabalho em geral. Infelizmente fatores tais como origem étnica, sexo e orientação sexual estão na raiz de preconceitos estruturais e contratuais e com base neles certas pessoas não alcançam a remuneração média que era de se esperar para um determinado cargo e função. O grupo que como exemplo melhor ilustra isto, porque tem sido o mais prejudicado neste cenário, é o das mulheres, principalmente as afrodescendentes. Não basta muitas vezes estarem sós e terem sobre seus ombros todo encargo de prover, a regência da casa, a educação e cuidado dos filhos (por vezes também de idosos), ainda por cima têm que arrostar preconceito e submeterem-se a salários menores. Este é um status cruel que só contribui para o aumento da desigualdade social. É sabido que o mercado remunera melhor homens do que mulheres e pessoas ditas brancas do que quaisquer outras. Nada disto é compatível com a ordem jurídica constitucional, cujo preâmbulo é a expressão máxima de suas determinações:




    “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.”




    




    




    Art. 6º Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego.




    Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. (Incluído pela lei 12.551, de 2011)




    




    




    Quando os serviços remunerados forem prestados na residência do próprio empregado ou em qualquer lugar outro que não seja a sede da empresa, se estiverem sob o gerenciamento tutelar do empregador ou seu preposto e forem desenvolvidos de modo não eventual haverá relação de emprego e o trabalhador fará jus a todos os direitos estabelecidos pela CLT e legislação extravagante.




    São clássicos os casos dos que trabalham nas suas próprias residências como costureiras de um atelier, trabalhadores na indústria de calçados, entre outros e, mais modernamente os profissionais de informática envolvidos no “teletrabalho” (webdesigners via internet) que, mesmo fora do ambiente empresarial, são considerados como empregados e caracterizam o vínculo de emprego por existir subordinação, não eventualidade, pessoalidade e remuneração.




    Os art. 75-A e seguintes da lei 13.467/17 dedicam tratamento específico sobre as questões que envolvem o “teletrabalho”, adiante analisadas com mais propriedade pelos comentários que fazem parte do Capítulo II-A da CLT.




    A inserção do parágrafo único remete à discussão sobre a evolução do trabalho na “era digital” e suas consequências. Ora, mesmo sem estarem legislados, os recentes julgados se notabilizaram por reconhecer este meio de atividade como trabalho subordinado e, por consequência, sujeito aos créditos decorrentes da relação de emprego. Ao juiz do trabalho cumpre a análise de provas que podem ser extraídas dos próprios comandos emitidos via e-mail ou pelos registros de entrada e saída de um usuário de PC, notebook, celular, smartphone, iPad e outras tecnologias adjacentes e por vir da modernidade que supervenientes aos preceitos da CLT.




    A súmula 428 do TST afirma que “O uso de instrumentos telemáticos ou informatizados fornecidos pela empresa ao empregado, por si só, não caracteriza o regime de sobreaviso”. Entende o TST que só se considera em regime de sobreaviso o empregado que, à distância e submetido a controle patronal por instrumentos telemáticos ou informatizados, permanecer de plantão ou equivalente para atender a qualquer momento o chamado para o serviço durante o período de descanso. Todavia, ressalve-se que essa discussão se expande para a questão das horas suplementares. Haverá formas de caracterizar as horas extraordinárias pelo sistema digital ou eletrônico? Outros julgamentos seguem nessa direção sem afastar qualquer outra hipótese, como a de que este mesmo trabalho poderá estar sendo prestado por um mero registro de resposta imediata ajustada ao aparelho que está em uso por outra pessoa. Na verdade, estaremos diante de um turbilhão de diferentes circunstâncias que advirão do “teletrabalho”, e as consequências destas discussões só poderão ser estabelecidas após a interpretação dos tribunais e com as mudanças decorrentes do art. 75-A e seguintes da Lei nº 13.467/17.




    Questão vibrante e que enseja muita polêmica é a que envolve a prestação de labor através das plataformas digitais. Motoristas e entregadores por aplicativo. Se presentes os elementos caracterizadores da relação empregatícia, não importa a que título tenham sido contratados e que nome recebam, serão empregados. E o que tem sido a “pedra de toque” nestes casos é a subordinação dita algorítmica. A propósito, envolvendo motorista por aplicativo e Uber do Brasil, Tecnologia Ltda., interessantíssimo e recente julgado que por maioria reconheceu e declarou relação de emprego, em 2 de abril de 2022, no TST, 3a Turma, TST-RR-100353-02.2017.5.01.0066, sendo Relator o Min. Maurício Godinho Delgado:




    “(…) Reitere-se: a prestação de serviços ocorria diariamente, com sujeição do Autor às ordens emanadas da Reclamada por meio remoto e telemático (art. 6º, parágrafo único, da CLT); havia risco de sanção disciplinar (exclusão da plataforma) em face da falta de assiduidade na conexão à plataforma e das notas atribuídas pelos clientes/passageiros da Reclamada; inexistia qualquer liberdade ou autonomia do Reclamante para definir os preços das corridas e dos seus serviços prestados, bem como escolher os seus passageiros; (ou até mesmo criar uma carteira própria de clientes); não se verificou o mínimo de domínio do trabalhador sobre a organização da atividade empresarial; ficou incontroversa a incidência das manifestações fiscalizatória, regulamentar e disciplinar do poder empregatício na relação de trabalho analisada.




    Enfim, o trabalho foi prestado pessoalmente pela pessoa física do Reclamante à empresa Reclamada e seu amplo e sofisticado sistema empresarial, mediante remuneração, com subordinação, e de forma não eventual. Cabe reiterar que, embora, neste caso concreto, tenham sido comprovados os elementos da relação empregatícia, deve ser considerado que o ônus da prova da autonomia é atribuído, pela ordem jurídica, ao ente empresarial, já que inequívoca a prestação de trabalho (art. 818, II, da CLT), sendo forçoso reconhecer, no caso concreto, que a Reclamada não se desvencilhou satisfatoriamente de seu encargo probatório. Dessa forma, deve ser reformado o acórdão regional para declarar a existência do vínculo de emprego entre as Partes, nos termos da fundamentação. (...)”




    




    




    Art. 7º Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando for em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam:




    a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas;




    b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriais ou comerciais;




    c) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios e aos respectivos extranumerários em serviço nas próprias repartições;




    d) aos servidores de autarquias paraestatais, desde que sujeitos a regime próprio de proteção ao trabalho que lhes assegure situação análoga à dos funcionários públicos.




    e) Revogado. Vide Dec. Lei 8.079/45. 




    f) às atividades de direção e assessoramento nos órgãos, institutos e fundações dos partidos, assim definidas em normas internas de organização partidária. (Incluído pela Lei nº 13.877, de 2019)




    Parágrafo único. Revogado. Vide Dec. Lei 8.079/45. 




    




    




    Aos trabalhadores domésticos, rurais, funcionários públicos e servidores públicos mencionados na norma não se aplicam os preceitos contidos na presente consolidação. Exceto quando as normas próprias que regem as relações de trabalho daqueles assim o determinam expressamente. Cada uma destas categorias conta com diplomas protetivos próprios a assegurar direitos e estabelecer deveres no âmbito de suas relações de trabalho. Sem embargo podem entes federativos estabelecer que o regime de contratação será CLT, caso em que não serão funcionários ou servidores, mas sim empregados públicos aos quais se aplicam a CLT integralmente, exigindo-se, contudo, aprovação em concurso público para contratação (art. 37 da CRFB/88).




    Os trabalhadores domésticos estão protegidos pelo parágrafo único do art. 7º da CRFB e pela Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015.




    A CLT não se aplica aos que prestam “serviços de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas”.




    Os conceitos de empregador e empregado domésticos diferem do conceito do empregador celetista (vide comentários ao art. 2° e 3°). Diz a lei acima referida:




    “Art. 1o Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta serviços de forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana, aplica-se o disposto nesta Lei.”




    Deste texto depreende-se:




    

      	Empregador doméstico é apenas uma pessoa se esta vive só, ou é a família, entendendo-se como tais os membros maiores e capazes, ou seja, os cônjuges e filhos maiores que vivam sob o mesmo teto e se beneficiem do trabalho doméstico, independentemente de quem tenha assinado a CTPS do trabalhador.




      	Empregado doméstico é aquele que presta serviços continuados, o que difere da ideia de não eventual. A rigor deveríamos entender que continuado é o que não sofre solução de continuidade, portanto todos os dias. Mas a jurisprudência fixou entendimento de que pode ser dia sim dia não, com um mínimo de três dias na semana inglesa. Os elementos pessoalidade, subordinação e remuneração coincidem com os previstos na CLT para empregados em geral, mas os serviços desenvolvidos não podem estar atrelados a uma atividade econômica. Assim se o empregado cozinha para o consumo exclusivo da família doméstico é. Mas se cozinha refeições a comercializar (as ditas quentinhas) por membro da família é empregado celetista. Esta distinção é de suma importância porque a redução dos direitos dos domésticos só se justifica porquanto seu labor não deve ensejar lucro, mais valia, ou “ajenidad”.


    




    Os trabalhadores rurais também estão protegidos pelo art. 7° da CRFB/88 e pela Lei 5.889, de 8 de junho de 1973, regulamentado pelo decreto 73.626, de 12 de fevereiro de 1974.




    Vide art. 505.




    Os conceitos de empregador e empregado rural contidos na lei 5.589/73 também diferem um pouco dos que estabelecidos na CLT para os celetários urbanos. Com efeito, em relação ao empregador dispõe:




    “Art. 3º Considera-se empregador, rural, para os efeitos desta Lei, a pessoa física ou jurídica, proprietário ou não, que explore atividade agro econômica, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou através de prepostos e com auxílio de empregados.”




    Mencionando que empregados rurais desenvolvem suas atividades em prédio rústico para seus empregadores (art. 2° lei 5.589/73) e analisando o texto acima depreende-se que:




    

      	Empregador rural é aquele que, pessoa física ou jurídica, desenvolve atividade agro econômica em prédio rústico, com auxílio de seus empregados. Tal como no caso do empregador urbano uma atividade econômica desenvolvida é elemento essencial a caracterização da figura do empregador, no caso rural. Não confundir atividade agro econômica com agricultura de subsistência, criação doméstica de aves e outros animais para consumo próprio, Nem mesmo com eventual comercialização de excedentes que não tenham expressão financeira. Uma coisa é um produtor de laranja, coisa diversa é dono de uma chácara de recreio que tem um pequeno pomar, ainda que eventualmente venda algumas frutas aqui e ali. O empregado do primeiro será rural, do segundo será doméstico.


    




    Contudo, a despeito da atividade exercida, aquele que presta serviços a empregador agroindustrial, em prédio rústico, será considerado rurícola (art. 2° c/c art. 3º, § 1º, da Lei nº 5.889, de 8.06.1973) e ressalvada a atividade preponderante da empresa que determinará o enquadramento. Entretanto, cumpre salientar que as atividades rurais que estão sob a tutela das normas citadas são aquelas que não compreendem a industrialização e comercialização dos produtos extraídos do campo. Ainda com o mesmo exemplo, a CLT não se aplica aos empregados rurais que atuam na colheita da laranja de um citricultor, porém aplica-se aos que tenham suas atividades vinculadas à transformação da fruta em suco e sua consequente venda ao mercado consumidor.




    Os servidores públicos da União, estados e municípios, são regidos por regimes jurídicos únicos (art. 39 da CRFB/88). No caso da União a lei 8.112/90 rege suas relações com os seus servidores civis. Além disto, os demais definem seus regimes, que deverão ser sempre únicos; estatutários ou CLT.




    




    




    Art. 8º As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por equidade e outros princípios e normas gerais de direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse público.




    § 1º O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    § 2º Súmulas e outros enunciados de jurisprudência editados pelo Tribunal Superior do Trabalho e pelos Tribunais Regionais do Trabalho não poderão restringir direitos legalmente previstos nem criar obrigações que não estejam previstas em lei. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    § 3º No exame de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a Justiça do Trabalho analisará exclusivamente a conformidade dos elementos essenciais do negócio jurídico, respeitado o disposto no art. 104 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e balizará sua atuação pelo princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    




    




    O Consolidado, como lei especial que é, rege as relações individuais e coletivas de trabalho (art. 1°), derroga tudo que com ele colida e cuida de criar um acervo legislativo que constitui um ramo autônomo do direito com princípios que lhes são próprios. Contudo, admite que não têm o condão de prever e regular todas as hipóteses possíveis dentro das relações individuais e coletivas de trabalho, determinando a integração das lacunas, que por definição do texto acima se caracteriza pela falta de disposições legais ou contratuais. Adotou então o legislador a sistemática da integração complementar e com isto criou o que se convencionou chamar de paradoxo da simplicidade complicadora. De um lado regulamentou o mínimo e de outro determinou a integração. Simples! Mas complicado! Isto porque, de um lado, nem sempre é fácil dizer se estamos diante de uma lacuna ou diante do silêncio eloquente da lei. De outro, nem sempre é fácil escolher o método de integração. Em ambos os aspectos interfere a subjetividade do intérprete, donde se diz nos corredores dos fóruns e dos tribunais trabalhistas (não sem uma certa dose de razão) que cada juiz e desembargador do trabalho tem uma “CLT própria”. Daí a máxima importância da jurisprudência uniforme dos Tribunais Regionais, TST e do STF.




    Havendo lacuna a consolidação determina a integração e estabelece em ordem sucessiva os métodos: jurisprudência, analogia, equidade, princípios de direito (com prevalência dos trabalhistas), usos e costumes e finalmente direito comparado. Neste diapasão estabelece que tal integração deverá preservar sempre o interesse público.




    A jurisprudência é fruto do entendimento adotado pelos Tribunais Regionais e Superior do Trabalho, bem como pelo STF, em dissídios individuais ou coletivos, resguardadas suas respectivas competências, na forma de ementas ou uniformização de precedentes, consequentemente, de matérias sumuladas. Para uma noção de disciplina judiciária vide arts. 926 e 927 do CPC.




    Pairam sobre toda jurisprudência, com força de lei, as súmulas vinculantes do STF (art. 102, par. 2º, da CRFB/1988). Muito embora o STJ não faça parte do ramo judiciário trabalhista, nem exista recurso trabalhista que até ele possa chegar, nada impede que eventualmente sua jurisprudência, se adequada, possa e deva ser aplicável em temas específicos dos quais não cuidaram o STF, TST e Tribunais Regionais do Trabalho.




    A lei 13.467/17 busca limitar as interpretações dos Tribunais Regionais e Superior do Trabalho às previsões de ordem legal que, por consequência, são extraídas dos processos legislativos e não por decisões judiciais. Também, impõem ao ativismo Judiciário maior respeito a livre negociação das partes. Na verdade, as mudanças seguem na direção da valorização do negociado sobre o legislado e, de certa forma, procuram restringir a atuação do Judiciário na prolação de decisões tendentes a normatizar.




    A analogia consiste em aplicar uma legislação paralela que serve a uma situação análoga, semelhante, àquela que a legislação própria não cuidou. Pode ser interna ou externa. Será interna quando colhida dentro do mesmo ramo do direito e será externa quando colhida de outro ramo do direito. Um bom exemplo de analogia é a aplicação do intervalo dedicado a mecanografia aos digitadores (art. 72 da CLT).




    A definição de equidade não é tarefa fácil. Mas sinteticamente consiste, com senso de imparcialidade, em dar tratamento equilibrado e/ou igualitário às situações que se apresentem idênticas. Todo julgamento deve ser proferido com equidade, equilíbrio. Mas só eventualmente situações exigem que o julgamento deva ser feito apenas por equidade. Salário supletivo pode ser mencionado como um bom exemplo (art. 460).




    Em especial, aos princípios a que se refere o legislador, os mais conhecidos pela doutrina são: princípio do favor, que garante uma interpretação da lei com tendência a maior proteção do empregado; princípio da irrenunciabilidade, que assegura os direitos legalmente instituídos ao empregado, jamais permitindo que sejam objeto de renúncia; princípio da norma mais favorável, com o qual as regras estabelecidas em contratos, acordos e convenções prevalecerão quando mais favoráveis ao trabalhador, independentemente de suas posições na pirâmide hierárquica kelseniana; princípio da condição mais benéfica, garantindo ao laborista, entre duas ou mais, a melhor condição de trabalho; princípio da conservação da empresa, garantindo ao empregador a certeza da manutenção de suas atividades empresariais; princípio da continuidade, confirmando a existência de um contrato de trabalho contínuo e indeterminado ou de trato sucessivo; e o princípio da primazia da realidade, que garante a supremacia dos fatos que caracterizam um contrato de trabalho, em detrimento de qualquer formalização.




    Os usos e costumes são algo dificilmente observados no campo do direito do trabalho como fonte normativa a integrar lacuna. Isto porque qualquer uso ou costume que se repita e seja vantajoso para o trabalhador automaticamente se incorpora ao contrato como cláusula tácita e não pode mais ser removido da relação contratual, nem mesmo com a concordância do empregado (art. 469).




    Direito comparado. Nosso ordenamento jurídico guarda muitas semelhanças com os ordenamentos jurídicos estrangeiros ocidentais, sobretudo latinos. Assim como nós, Portugal, Espanha, Itália, França, México, Argentina, Chile, Uruguai e muitos outros têm uma origem comum; o direito romano germânico. Sendo assim, no geral, os pontos em comum são em muito maior número do que os divergentes e isto implica assumir que tomar de qualquer destes ordenamentos estrangeiros uma norma que pareça adequada a solução de um conflito interno pode ser uma justa via de integração.




    As Convenções da OIT ratificadas pelo Brasil são aplicáveis como fontes de direito do trabalho em não havendo norma de direito interno regulando a matéria. E quaisquer outras recomendações, relatórios e demais normas poderão reforçar as decisões judiciais baseadas na legislação em vigor do país.




    O par. 3°, faz referência ao Código Civil Brasileiro, que teria vindo ao mundo jurídico em 1916 reunindo as normas concernentes às relações jurídicas privadas, e vigia quando a CLT surgiu em 1943, retirando definitivamente da regulamentação civil o universo das relações de trabalho. Hoje o Código Civil a que se refere é o de 2002. Para registro, o direito do trabalho não é uma evolução do direito civil. Tem com ele muito pontos de contato, mas é sim uma evolução dos direitos humanos em toda sua dimensão. Isto, contudo, não é óbice a aplicação subsidiária do direito civil aos contratos de trabalho, desde que haja lacuna e compatibilidade. O parágrafo determina, ainda, que no exame de instrumento normativo, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a Justiça do Trabalho analisará exclusivamente a conformidade dos elementos essenciais do negócio jurídico, respeitado o disposto no art. 104 do Código Civil, e balizará sua atuação pelo princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade coletiva. A norma in verbis:




    “Art. 104. A validade do negócio jurídico requer:




    I- agente capaz;




    II- objeto lícito, possível, determinado ou determinável;




    III- forma prescrita ou não defesa em lei.”




    




    




    Art. 9º Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação.




    




    




    O direito do trabalho surgiu como um ramo especial do direito, destinado a regulamentar uma relação jurídica que formatou e para a qual estabeleceu garantias mínimas. Não por acaso a CLT recebeu a alcunha de contrato mínimo de trabalho. Seus ditames não podem ser objeto de renúncia. Neste sentido todo e qualquer ato jurídico tendente a inefetividade dos direitos previstos na Consolidação, e por óbvio na legislação superveniente e extravagante, não terá validade alguma.




    A Justiça do Trabalho foi instalada solenemente a 1° de maio de 1941 (Dec. Lei 1.237/39), em moldes semelhantes aos de hoje. Da data de sua instalação e início de funcionamento já se vão mais de 80 anos. Oitenta anos nos quais milhões de feitos nela tramitaram em suas instâncias ordinárias e extraordinárias. A experiência acumulada neste ramo especial do Judiciário nacional é um obstáculo a assimilação de uma fraude como um ato contratual legítimo. Contratos de prestação de serviços autônomos para mascarar relações de emprego, anotações incorretas na CTPS, recibos que não correspondem a salários efetivamente devidos e/ou pagos, cartões de ponto com marcações irreais, pagamentos ditos “por fora” para minar a base de cálculo de direitos como férias e trezenos salários, justas causas forjadas e outras manobras do gênero já são muito conhecidas dos juízes e tribunais do trabalho. Não costumam lograr êxito e, em geral, implicam em condenações para as quais o empregador acabará por ter de desembolsar de uma só vez o que ele poderia ter pago de modo diferido ao longo da contratualidade. Acrescidas é óbvio de honorários e custas. Isto para não falar do custo da manutenção do processo em todas as suas fases.




    Por oportuno, cumpre acrescentar neste comentário que no processo do trabalho a prova testemunhal para a comprovação de fraude patronal é plena (vide art. 818 e seguintes). Vale dizer, todo e qualquer ato documentado pelo empregador pode ser contestado e contra provado pelo trabalhador em juízo, com a oitiva da testemunha que indicou. Isto pode parecer temerário à primeira vista, mas mais temerário seria não admitir a prova testemunhal como plena e deixar um eventual mau empregador numa confortável fraude documental.




    Vide art. 639.




    




    




    Art. 10. Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa não afetará os direitos adquiridos por seus empregados.




    




    




    Regra geral, a responsabilidade pelos créditos trabalhistas recai sobre a da figura do empregador, entendendo-se como tal aquele que assumindo os riscos da atividade que idealizou o empreendimento, enquanto ideia, ação com objetivo de lucro. Pouca importa se esta empresa resulta da iniciativa de uma pessoa física, de um grupo, tem esta ou aquela forma jurídica, ou mesmo se encontra em seu estado de fato e /ou, anda, irregular. Empresa aí se traduz em atividade econômica que reúne esforços no sentido de construir fatores produtivos para fomentar a produção e circulação de bens ou prestação de serviços. A lógica está em que se a empresa emprega mão de obra de pessoas físicas nos moldes do art. 3° para execução de suas atividades meio e fim e com esta mão de obra tem perspectiva de lucro, é ela uma empregadora típica e como tal considera-se (individual ou coletiva), com todas as implicações jurídicas previstas na presente Consolidação, objetivamente responsável pelas obrigações derivadas do contrato de trabalho. Neste sentido é irrelevante para os trabalhadores a mudança da “roupagem”: regime e composição societária, razão social ou do nome da empresa, direção como sócios majoritários ou participantes etc. Nada disto atinge os direitos adquiridos por seus empregados. E o que são direitos adquiridos?




    Direito adquirido é um direito fundamental assegurado constitucionalmente no inciso XXXVI do art. 5°, da CRFB/88, bem como na Lei de Introdução ao Código Civil, par. 2° do art. 6º. A Constituição Federal restringe-se a enunciar, in verbis: “A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.” A LICC reconhece, in verbis: “Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém que por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo prefixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.”




    




    




    Art. 10-A. O sócio retirante responde subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas da sociedade relativas ao período em que figurou como sócio, somente em ações ajuizadas até dois anos depois de averbada a modificação do contrato, observada a seguinte ordem de preferência: (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    I - a empresa devedora; (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    II - os sócios atuais; e (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    III - os sócios retirantes. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    Parágrafo único. O sócio retirante responderá solidariamente com os demais quando ficar comprovada fraude na alteração societária decorrente da modificação do contrato. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    




    




    O Código Civil de 1916, desde antes da promulgação da CLT em 1943 até 2002, quando passou a vigorar o novo Código Civil, estabelecia em seu art. 1407 quanto a responsabilidade dos sócios retirantes que: “Subsiste, ainda após a dissolução da sociedade, a responsabilidade social para com terceiros, pelas dívidas que houver contraído.“ Como a CLT até a “Reforma Trabalhista” era omissa a respeito aplicava-se subsidiariamente tal disposição e isto consolidou na Justiça do Trabalho a ideia da responsabilidade contemporânea, sem limitação temporal. Ainda omissa a CLT, em 2002 veio o novo Código Civil com nova disposição legal a regulamentar a matéria no parágrafo único do art. 1.003. In verbis:




    “Art. 1.003. (…)




    Parágrafo único. Até dois anos depois de averbada a modificação do contrato, responde o cedente solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e terceiros, pelas obrigações que tinha como sócio.”




    A partir desta inovação normativa a doutrina e a jurisprudência cindiram-se. De um lado os que se filiaram à corrente segundo à qual a norma se encaixava na lacuna celetista e resolvia um grave problema estabelecendo limite temporal à responsabilidade do sócio que se retirou, a qual nos filiamos, e de outro os resistentes que entendiam não haver lacuna e sim um silêncio eloquente da CLT a repelir a disposição constante do novo código civil tida como incompatível com a efetividade da execução trabalhista. Venceu a “Reforma Trabalhista” que encerrou o debate introduzindo na CLT o artigo supra em comento, estabelecendo este que o sócio retirante responde subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas da sociedade relativas ao período em que figurou como sócio, somente em ações ajuizadas até dois anos depois de averbada a modificação do contrato, observada a seguinte ordem de preferência: a empresa devedora, os sócios atuais e somente depois destes os sócios que se retiraram. Advertência. O parágrafo único estabeleceu, contudo, que o sócio retirante responderá solidariamente com os demais quando ficar comprovada fraude na alteração societária decorrente da modificação do contrato. Não era necessário dizer. Em havendo fraude, como se sabe, são nulos de pleno direito os atos praticados com tal finalidade (vide art. 9°).




    Se por um lado em boa hora o dispositivo supra limitou a responsabilidade dos ex-sócios e trouxe-lhes maior segurança jurídica, por outro exacerbou os riscos inerentes a aquisição de empresas e o que se recomenda é: antes de efetuar o negócio submeter a empresa em questão a uma boa auditoria com o fito de dimensionar da melhor maneira possível os passivos trabalhistas. Numa eventual execução de sentença trabalhista decorrente de ação ajuizada após dois anos de averbada a retirada, a empresa e seus adquirentes estarão sozinhos no polo devedor de eventuais obrigações. Na melhor das hipóteses poderão ao depois intentar uma ação de regresso face os sócios retirantes, mas isto não é garantia de recuperação de prejuízos eventualmente sofridos.




    




    




    Art. 11. A pretensão quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve em cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)




    II - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)




    § 1º O disposto neste artigo não se aplica às ações que tenham por objeto anotações para fins de prova junto à Previdência Social. 




    § 2º Tratando-se de pretensão que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de alteração ou descumprimento do pactuado, a prescrição é total, exceto quando o direito à parcela esteja também assegurado por preceito de lei. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    § 3º A interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo ajuizamento de reclamação trabalhista, mesmo que em juízo incompetente, ainda que venha a ser extinta sem resolução do mérito, produzindo efeitos apenas em relação aos pedidos idênticos. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    




    




    Quanto a natureza jurídica as ações classificam-se em: meramente declaratórias, condenatórias e constitutivas.




    As ações meramente declaratórias são aquelas nas quais a pretensão postulada pelo autor é a declaração da existência ou inexistência de uma relação jurídica ou a declaração da natureza de uma relação existente. No campo do direito do trabalho a mais típica das ações meramente declaratórias é aquela na qual pretende o trabalhador o reconhecimento de uma relação empregatícia e consequentes anotações na CTPS para fins de prova junto a Previdência social. Estas ações meramente declaratórias, tal como na espécie mencionada (par. 2°) são insusceptíveis de prescrição ou decadência.




    As ações condenatórias são aquelas nas quais a pretensão postulada pelo autor é a condenação no cumprimento de uma obrigação inadimplida, sendo mais comuns aquelas nas quais o trabalhador postula verbas do contrato, horas extras, por exemplo, ou do distrato, ditas verbas rescisórias. Estas sujeitam-se a prescrição prevista no caput do artigo em comento.




    Ações constitutivas são aquelas nas quais o que se busca é a constituição ou desconstituição de uma relação jurídica. Exemplo clássico é o inquérito para apuração de falta grave (art. 853/ 855) e a ação rescisória de sentença ou acórdão trabalhista prevista no CPC (art. 966 ao 975) de aplicação subsidiária ao processo do trabalho (art. 836).




    A prescrição é um contra direito do réu, que surge após o decurso de um prazo legalmente estabelecido e afeta as obrigações no que diz respeito à exigibilidade (haftung) de uma dívida (schuld). Uma vez pronunciada, o pedido extingue-se com resolução de mérito (art. 487, inc. II do CPC) porque se reconhece como inexigível dívida prescrita. Porém, o direito do trabalho conta com uma particularidade que torna mais complexa a questão prescricional. Tratando-se de um contrato de trato sucessivo as obrigações dele decorrentes são diferidas no tempo. O inadimplemento contumaz faz com que as lesões se renovem e para que possamos dizer, com certeza, da prescrição foi necessário o legislador estabelecer o chamado prazo prescricional parcial. Neste sentido declarou (caput) abstratamente que prescritos e inexigíveis serão os créditos vindicados anteriores a cinco anos da data da propositura da ação (até o limite de dois após a extinção do contrato). A acolhida desta prescrição parcial não extingue o processo com julgamento de mérito, mas ao ser declarado na sentença o marco prescricional temporal parcial se diz que prescritas e inexigíveis as parcelas anteriores aos cinco do ajuizamento do feito, principais e acessórias. Note bem, o acessório segue o principal. Então se é quinquenal a prescrição de qualquer crédito, também será nas parcelas reflexas. No mesmo caput estabeleceu a prescrição extintiva da exigibilidade total. Com efeito, fixou em dois anos o limite para o ajuizamento da ação. Vencido o prazo prescricional extintivo a ação será extinta com resolução de mérito (art. 487, inc. II do CPC).




    Discute-se se aplicável ao processo do trabalho o previsto no § 1º do art. 332 do CPC que faculta ao magistrado julgar liminarmente improcedente o pedido se verificar, desde logo, a ocorrência de decadência ou de prescrição. No nosso entender não se compatibiliza esta faculdade com o processo do trabalho. Há algumas hipóteses que podem não estar claras num momento liminar e injustiças serão cometidas. Por exemplo, o aviso prévio indenizado, integra o tempo de serviço (par. 1°, art. 487) e protrai o dies ad quem da extinção do contrato por seu prazo legal ou convencional. Outrossim, o curso do prazo prescricional pode ter sido interrompido conforme previsto no par. 3° do artigo em comento (s. 268 do C. TST). Em ambos os casos pode ser exigível dilação probatória, afastando porque precoce e inoportuna uma decisão liminar.




    Para alguns, a disposição contida no par. 1° do art. 332 do CPC é aplicável ao processo do trabalho e não se confronta com a exegese do art. 141 do CPC, no sentido de que “o juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito à lei exige iniciativa da parte”. Entendendo então que a disposição contida no par. 1° art. 332 do CPC é aplicável ao processo do trabalho, deve o magistrado previamente oferecer oportunidade de manifestação ao autor antes de se pronunciar a respeito da prescrição, evitando a denominada “decisão surpresa”, hoje vedada pelo novo CPC em seus arts. 9° e 10°.




    O par. 2° do presente artigo está ao abrigo da Súmula nº 294 do TST que diz que, tratando-se de demanda que envolva pedido de prestações sucessivas decorrentes de alteração do pactuado, a prescrição é total, exceto quando o direito à parcela esteja também assegurado por preceito de lei. Exemplo típico: preterição em promoção prevista em contrato individual, quadro de carreira ou em instrumento normativo coletivo.




    O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade das normas que previam prazo prescricional de 30 anos para ações relativas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), prevista pela interpretação da Súmula nº 362 do TST, que prevê para os casos em que a ciência da lesão ocorreu a partir de 13.11.2014, com prazo quinquenal a prescrição do direito de reclamar contra o não recolhimento de contribuição para o FGTS, observado o prazo de dois anos após o término do contrato; e para os casos em que o prazo prescricional já estava em curso em 13.11.2014, aplica-se o prazo prescricional que se consumar primeiro: trinta anos, contados do termo inicial, ou cinco anos, a partir de 13.11.2014. (STF – ARE-709212/DF).




    Tal redação tem natureza modular, atendendo aos direitos adquiridos em situação pretérita.




    Atenção! Problema dos mais relevantes é a questão da prescrição no processo do trabalho que incida sobre créditos decorrentes de dano material e moral que, como se sabe não estão categorizados como típicos créditos resultantes das relações de trabalho (caput). Então, havíamos concluído que a prescrição aplicável às postulações relativas a dano moral e material resultante das relações de trabalho, seria efetivamente a prevista no inciso XXIX do art. 7º da CRFB/88 e art. 11 da CLT. Admitimos que a tese na grande maioria dos casos saiu vencida, posto que o entendimento dominante na Justiça Especializada do Trabalho consolidou-se em torno da aplicabilidade da prescrição vintenária, prevista no antigo Código Civil de 1916 em seu art. 177, mais protecionista.




    Bem vistas as coisas acabamos por nos convencer do acerto na adoção da prescrição contida no Código Civil Brasileiro, se mais favorável.




    Isto porque, com a entrada em vigor do Código Civil de 2002 houve uma profunda alteração no trato dado à matéria. Reduzindo os prazos trouxe em seu art. 2.028 uma regra de transição, segundo a qual serão os do Código anterior os prazos prescricionais, quando reduzidos pelo código vigente, se na data de entrada em vigor deste já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada. Significa isto, feitas as contas e adotando-se a aplicabilidade do Código Civil, que:




    

      	é vintenário o prazo prescricional da questão em tela se a lesão tiver ocorrido até 10/01/1993, pois o Novo Código Civil foi publicado no DOU em 11/01/2002, entrando em vigor um ano após sua publicação (art. 2.044);




      	é trienal o prazo prescricional se a lesão tiver ocorrido a partir de 11/01/1993 e até tal ponto a questão não comporta dúvida de contagem.


    




    A grande indagação está, então, na aplicabilidade ou não do prazo prescricional previsto no Código Civil, em contraste com aquele que previsto no inciso XXIX do art. 7º da CRFB/88 e art. 11 da CLT. Repensando o problema como um todo, após muita reflexão, alcançamos convencimento no sentido de que imprescindível a uma melhor decisão de direito considerar, na hipótese, a aplicação do princípio do emprego da norma mais favorável, implícito no caput do art. 7º da CRFB/88, atendendo aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum (art. 5º da LICCB).




    E para estabilizar o pensamento fixemo-nos nos entendimentos estabelecidos pelas súmulas do STF e STJ abaixo transcritas.




    Súmula 230 do STF:




    “A prescrição da ação de acidente do trabalho conta-se do exame pericial que comprovar a enfermidade ou verificar a natureza da incapacidade.”




    Súmula 278 do STJ:




    “O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral.”




    Conclusivamente, considerando o entendimento destas duas Cortes Extraordinárias, temos que o marco inicial é a ciência inequívoca da consolidação da lesão. Assim, ainda que ultrapassado um biênio da extinção contratual trabalhista e ainda que ultrapassado o triênio civilista, inocorrente o fenômeno prescricional se a ciência inequívoca relativa à enfermidade ou incapacidade estiver contida no quinquênio laborista, próprio e mais favorável.




    




    




    Art. 11-A. Ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho no prazo de dois anos. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    § 1º A fluência do prazo prescricional intercorrente inicia-se quando o exequente deixa de cumprir determinação judicial no curso da execução. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    § 2º A declaração da prescrição intercorrente pode ser requerida ou declarada de ofício em qualquer grau de jurisdição. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 




    




    




    A prescrição intercorrente, que trata da extinção do processo pelo decurso de tempo diante da ausência de manifestação das partes no prazo de dois anos entre o término do conhecimento e o início da execução ou pela própria inércia dos interessados no curso da fase executória, era regulada pelas súmulas 114 do TST e 327 do STF. Divergentes entre si, a súmula 114 do TST estabelecia entendimento no sentido de que era inaplicável ao processo do trabalho a prescrição intercorrente, enquanto que a súmula 327 do STF admitia prescrição intercorrente no direito trabalhista. Considerando que a prescrição intercorrente é a que se dá no curso do processo, e considerando que as execuções trabalhistas iniciam-se com a citação (art. 880), teoricamente inaugurando uma nova relação jurídica processual, parecia mais acertada a posição do TST, pois a prescrição pós sentença de mérito, anterior a citação para execução não tem tal natureza jurídica (de intercorrência). O que o STF quis dizer na súmula 327 (de 13.12.1963), presumimos, é que cabe prescrição do título executivo trabalhista. Porém causou um tumulto ao tratar da questão, como se tal prescrição fosse intercorrente. Isto porque a partir de sua súmula volta e meia surgiam pedidos de declaração de prescrição intercorrente nos processos de conhecimento na Justiça do Trabalho, impondo ao TST um pronunciamento a respeito, no que resultou a antiga súmula 114 (de 3.11.1980).




    Contudo, a lei 13.467/17 dando redação ao art. 11-A em comento proporcionou o fim deste conflito de jurisprudências e firmou a possibilidade de extinção do feito declarando a prescrição caso as partes não promovam os atos necessários para continuidade do procedimento executivo. Neste sentido deixou claro que a prescrição de que trata é aquela que ocorre apenas no curso da execução. Ainda, fixa a possibilidade de o próprio juiz reconhecer a prescrição intercorrente ou das partes se manifestarem neste sentido em qualquer grau de jurisdição.




    Há uma variante da hipótese que é aquela que decorre de não se localizar qualquer bem do devedor, circunstância que leva à suspensão da execução por um ano e ao depois remessa ao arquivo provisório, e somente se transcorrido o biênio com inação após a decisão de arquivamento é que se constitui o contra direito prescricional, tudo na forma do art. 40 da Lei de Execuções Fiscais, aplicável por subsidiariedade ao processo do trabalho conforme determina o art. 889 desta Consolidação. In verbis:




    “Art. 40 O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.




    § 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao representante judicial da Fazenda Pública.




    § 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos.




    § 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para prosseguimento da execução.




    § 4º - Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051/04).




    § 5º - A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 4º deste artigo será dispensada no caso de cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda. (Incluído pela Lei nº 11.96/09).”




    Nota. De qualquer forma deve o juízo ouvir aquele que contemplado no título exequendo e nunca impor uma decisão surpresa (arts. 9 e 10 do CPC).




    




    




    Art. 12. Os preceitos concernentes ao regime de seguro social são objeto de lei especial.




    




    




    Tratam-se das regras que amparam a Previdência Social, ou seja, que protegem a saúde e a aposentadoria dos trabalhadores, pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), regulamentadas pelas Leis 8.212/91 que instituiu o plano de custeio da previdência social e a lei 8.213/1991 que instituiu os benefícios de regime geral de previdência social.




    A relação jurídica previdenciária, ainda que dependente de uma relação trabalhista (forma-se automaticamente a partir da contratação), em um sistema fragmentado como o brasileiro, têm suas demandas resolvidas no âmbito de órgãos distintos, no caso as administrativas pelo Ministério do Trabalho (muito em desuso), e as judiciais comumente pelas Justiças Federal e do Trabalho, respectivamente. Porém, convém ter em perspectiva que antes de pensar em judicializar uma questão previdenciária é de se considerar a hipótese de requerer e recorrer no âmbito administrativo, por vezes mais célere e com ritos mais simples. Sobretudo nas questões mais comezinhas. O que, aliás, o interessado pode fazer direta e pessoalmente evitando maiores gastos. Deixando, então, a via judicial menos célere e com custos como última alternativa.


  




  

    Título II




    DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO




    






    Capítulo I




    DA IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL




    






    Seção I




    DA CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL




    






    Art. 13. A Carteira de Trabalho e Previdência Social é obrigatória para o exercício de qualquer emprego, inclusive de natureza rural, ainda que em caráter temporário, e para o exercício por conta própria de atividade profissional remunerada.




    § 1º O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, a quem:




    I - proprietário rural ou não, trabalhe individualmente ou em regime de economia familiar, assim entendido o trabalho dos membros da mesma família, indispensável à própria subsistência, e exercido em condições de mútua dependência e colaboração;




    II - em regime de economia familiar e sem empregado, explore área não excedente do módulo rural ou de outro limite que venha a ser fixado, para cada região, pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social.




    § 2º A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) obedecerá aos modelos que o Ministério da Economia adotar. (Redação dada pela Lei 13.874/19).




    




    




    




    




    Todos aqueles que trabalham sob subordinação, não eventualidade, pessoalidade e remuneração, certamente, devem ter sua Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) registrada com as anotações necessárias que assegurem seus direitos trabalhistas, ou seja, um histórico da relação de emprego e a devida formalização dos respectivos contratos de emprego, inclusive os chamados “boias-frias”, os membros da família de pequenos produtores agrícolas que administram suas propriedades para o próprio sustento, os domésticos, os que prestam serviços por conta própria mediante salário e, enfim, os que se consideram de alguma forma dependentes de um empregador.




    A Lei 13.467/17 introduziu novas opções de prestação de serviços sem registro na CTPS, a pretexto de viabilizar trabalho sob o regime de autonomia. Uma iniciativa absolutamente desnecessária, de tendências deletérias na medida em que induz à fraude e a precarização das relações de trabalho.




    




    




    




    




    




    




    SEÇÃO II




    DA EMISSÃO DA CARTEIRA




    






    Art. 14. A CTPS será emitida pelo Ministério da Economia preferencialmente em meio eletrônico. (Redação dada pela Lei 13.874/19)




    Parágrafo único. Excepcionalmente, a CTPS poderá ser emitida em meio físico, desde que: (Redação dada pela Lei 13.874/19)




    I - nas unidades descentralizadas do Ministério da Economia que forem habilitadas para a emissão; (Incluído pela Lei 13.874/19)




    II - mediante convênio, por órgãos federais, estaduais e municipais da administração direta ou indireta; (Incluído pela Lei 13.874/19)




    III - mediante convênio com serviços notariais e de registro, sem custos para a administração, garantidas as condições de segurança das informações. (Incluído pela Lei 13.874/19)




    




    




    




    




    O meio eletrônico adotado por ocasião da pandemia modernizou a emissão de CTPS, tornando-se exceção a via emitida por meio físico pelas entidades da administração pública direta mencionadas.




    Esse meio facilitou, sobremaneira, a juntada de tal documento em processos administrativos e judiciais que já adotaram o sistema 100% digital.




    




    




    Art. 15. Os procedimentos para emissão da CTPS ao interessado serão estabelecidos pelo Ministério da Economia em regulamento próprio, privilegiada a emissão em formato eletrônico. (Redação dada pela Lei 13.874/19)




    




    




    Ser brasileiro, ou naturalizado, que deseje ingressar no mercado de trabalho formal é o que basta para requerer a emissão de CTPS em formato eletrônico, atendidas as normas adotadas pelo Ministério da Economia, ressalvado o cumprimento das exigências para o trabalho dos menores de 18 anos.




    




    




    Art. 16. A CTPS terá como identificação única do empregado o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). (Redação dada pela Lei 13.874/19)




    




    




    A CTPS serve para registrar o histórico de uma relação de emprego, ou seja, anotar todas as atividades laborais do seu portador, consequentemente a garantia dos seus direitos trabalhistas e previdenciários.




    Em se tratando de um documento público, os dados pessoais só podem ser atualizados pelo órgão emissor, e, no que se refere aos dados funcionais, pelo empregador. Suas atualizações jamais podem ser feitas pelo próprio portador.




    A Lei de Liberdade Econômica (13.874/19) desburocratizou as regras anteriores, através de novos meios de anotações pela via eletrônica.




    




    




    Art. 17. (Revogado pela Lei 13.874/19)
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